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DEFENSORIA PUBLICA
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Instituig@o essencial & Justiga




Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 65ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos oito dias do mês de maio do ano de dois mil e oito, na Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, situada na Rua Pedro Lessa, 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 65ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, inicialmente presidida pelo Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, até a chegada da Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, e contando com as presenças da Dra.Gianna Gerbasi  S.  Almeida de Morais , substituindo o Conselheiro Subdefensor, do Conselheiro Corregedor, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida e dos Conselheiros Eleitos, Dr. Érico Novais Penna e Dr. Pedro Joaquim Machado. Estiveram presentes as Defensoras Públicas, Dra. Hélia Maria Amorim Barbosa e Dra. Nívea Castelo Branco Fahiel Pauta da sessão: 1. Abertura da sessão. 2. Leitura, apreciação e aprovação da Ata da 34ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 24.04.2008. 3. Análise das reclamações contra a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado, publicada no D.O.E. de 19 e 20.04.2008. 3. Apreciação do processo nº 1224070001348/120050027042/1224050003573 - Hélia Maria A. Barbosa. 4. Medalha do Defensor Público.Discussões e Deliberações: Aberta a sessão pelo Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, que  agradeceu a presença de todos  e aproveitou para justificar o atraso da Defensora Pública-Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira que, neste momento, está participando da Cerimônia de Abertura do Seminário “ Previdência em Foco”. Passado ao item 2 da pauta, Leitura, apreciação e aprovação da Ata da 34ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 24.04.2008. Decisão: Após as correções, à unanimidade, foi aprovada. No item 3, Análise das reclamações contra a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado, publicada no D.O.E. de 19 e 20.04.2008, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, deu ciência dos processos dos Defensores Públicos, Wagner de Almeida Pinto, processo nº 1224080011120, Laissa Souza de Araújo, processo nº 1224080010914, Rafael Carvalho Andrade, processo nº 1224080011210, Camila Angélica Pereira de Sá Canário, processo nº 1224080011279/1224080011430, Maurício Garcia Saporito processo nº 1224080011317, Mariana Salgado Tourinho Rosa, processo nº 1224080011376, Eduardo Feldhaus, processo nº 1224080011341, Homero Carneiro Teixeira Lima, processo  nº 1224080011422 e Vinícius Ribeiro Freire, processo nº 1224080011201, onde requerem retificação da Portaria nº 48, publicada no D.O.E. em 18 e 19 de abril de 2008. Explicou que todas as alegações requeridas pelos dignos Defensores Públicos são procedentes, reconhecidas e que já foram devidamente retificadas pelo Setor Pessoal da Defensoria Pública do Estado. Registrando a chegada da Defensora Pública-Geral, o Presidente em exercício, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, passou a Presidência da sessão para a Conselheira Presidente, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, reassumindo as funções de Conselheiro Subdefensor. Registrada também a saída da Dra. Gianna Gerbasi S. Almeida de Morais, que, nesta sessão, esteve substituindo o Conselheiro Subdefensor até a chegada da Defensora Pública-Geral.Continuando, o item 3 da pauta foi bastante discutido em razão dos diferentes entendimentos acerca da interpretação do art. 111, §2º e  §3º, da LC 26/06, levantada pelo Conselheiro Pedro Joaquim Machado, sendo acompanhado pelo Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinicius Lopes de Almeida e pelo Conselheiro Érico Novais Penna. A Senhora Presidente, alegando a necessidade de um estudo mais aprofundado da matéria, que deverá ser feito pela Presidência do CSDPE, pela Corregedoria e pelos Conselheiros eleitos, e considerando que não haverá prejuízos para os Defensores Públicos, sugeriu que fossem suspensas as discussões para, na próxima sessão ordinária deste Egrégio Colegiado, definitivamente, aprovar este item.Decisão: Aprovado, à unanimidade. Passando ao item 3 da pauta, Apreciação do processo nº 1224070001348/120050027042/1224050003573 - Hélia Maria A. Barbosa, a Conselheira Presidente deu ciência das presenças das Defensora Públicas, Dra. Hélia Maria A. Barbosa e da Dra.Nívea Castelo Branco Fahiel. Antes de dar seguimento às discussões, o Conselheiro Pedro Joaquim Machado justificou a necessidade ausentar-se para, neste horário, cumprir outro compromisso inadiável. Na oportunidade, expressou favorável a permanência do seu voto, devidamente anexado ao processo nº 1224070001348/120050027042/1224050003573 - Hélia Maria A. Barbosa. A Conselheira Presidente solicitou que antes de deixar a sessão o Conselheiro Pedro Joaquim se manifestasse a respeito Resolução para instituição da Medalha de Honra ao Mérito da Defensoria Pública do Estado, bem assim que opinasse sobre a sugestão de que a distinção, neste ano de 2008, fosse dirigida ao ex-Governador da Bahia, Senador João Durval Carneiro, responsável pela criação da Defensoria Pública do Estado. O Conselheiro Pedro Joaquim Machado manifestou-se favorável. Logo após, despediu-se de todos e deixou a sessão. Continuando, a Conselheira Presidente salientou que o processo a que se refere esta discussão foi ponto de pauta da 34ª Sessão Ordinária deste Colegiado, realizada em 24.04.2008, em razão da solicitação requerida pela Defensora Pública, Dra. Hélia Maria A. Barbosa,  por pretender oferecer novos elementos para  apreciação deste Colegiado. Convidada à mesa, a Dra. Hélia Maria A. Barbosa explicou a presença da Dra. Nívea Castelo Branco Fahiel para , caso necessário, pudesse se manifestar a respeito da Portaria nº 11/2006. Solicitando a palavra, o Conselheiro Érico Novais Penna, responsável pela apresentação do voto, de cujo processo pediu vistas, ressaltou que não existia previsão de, em sessão deste Conselho, fosse feita apresentação de depoimento oral e sim, por escrito. Solicitou que a Dra. Hélia A. Barbosa , caso necessário, apresentasse em uma outra oportunidade, anexado à petição, o depoimento escrito da DD. Defensora Pública, Dra. Nívea Castelo Branco Fahiel, para apreciação deste Conselho Superior. Após colocar-se sobre a necessidade de apresentar os argumentos aos quais se referiu no requerimento que encaminhou a este Conselho e, alegando que não teve condições de elaborar a peça que gostaria, pediu um prazo de 24 horas para encaminhar o documento à Presidência do CSDPE, para as providências de anexá-lo ao processo e posterior encaminhamento ao Conselheiro Érico Novais Penna, para análise. Acolhida a solicitação, a Conselheira Presidente solicitou ao Conselheiro Érico que, impreterivelmente, apresentasse o seu voto na próxima sessão ordinária do Conselho Superior, que será realizada em 29.05.2008.  Sobre a lisura da Portaria 11/2006, a Presidente do CSDPE ressaltou que o assunto cabe à Corregedoria Geral da Defensoria Pública do Estado.  O Conselheiro Corregedor, Dr. Marcus Vinícius de Lopes de Almeida, salientou que o processo em pauta não deve ser encaminhado à Corregedoria Geral, pois, no máximo, o que pode acontecer é a solicitação de cópia de determinadas peças, sem necessidade de vistas do processo. Ao final, a Dra. Hélia agradeceu a todos e deixou a sessão. Dando seqüência, foi passado ao item 5 da pauta, Medalha do Defensor Público. A Conselheira Presidente passou a palavra ao Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, responsável pela elaboração da Minuta de Resolução. Distribuídas cópias aos Conselheiros presentes, o documento foi analisado e devidamente corrigido. Decisão: Por maioria, a exceção do Conselheiro Pedro Joaquim Machado, ausente da sessão, a Resolução foi aprovada com a seguinte redação: Resolução /2008 - Institui a Medalha de Honra ao Mérito da Defensoria Pública do Estado da Bahia. Art. 1º. A Medalha de Honra do Defensor Público destina-se a distinguir Defensores Públicos que se notabilizem por altos méritos pessoais, por excepcionais feitos na sua área de atuação e a autoridades e personalidades que prestaram relevantes serviços à Defensoria Pública do Estado da Bahia.Art. 2º. A honraria é constituída de Medalha e Diploma de Honra ao Mérito Defensorial. Art. 3º. A honraria será concedida a pessoas indicadas, em duas categorias: I - Contribuição profissional, a Defensores Públicos na sua área de atuação ou pesquisa; II - Contribuição honorífica, no plano do desempenho social e político e serviços relevantes à Instituição, sendo que, nesta categoria, os homenageados poderão ser membros da Instituição ou não. Art. 4º. O número de homenageados nas categorias referidas no artigo anterior, não poderá exceder a um por ano em cada categoria. Art. 5º. Os agraciados deverão receber a honraria, solenemente, em festividade comemorativa na Semana do Defensor Público. Art. 6º. As indicações dos candidatos serão encaminhadas ao Conselho Superior da Defensoria Pública até 31 de março de cada ano por qualquer dos Conselheiros. Parágrafo único. Os processos de indicação que entrarem fora do prazo previsto neste artigo, desde que completos, poderão ser considerados para o ano subseqüente. Art. 7º. As indicações somente serão consideradas quando acompanhadas das razões e fundamentos que a justifiquem e deve constar a categoria da Medalha para a qual esteja sendo indicado o candidato. Art. 8º. A indicação dos nomes para a honraria nas diversas categorias far-se-á após votação por maioria simples dos membros do Conselho Superior em sessão extraordinária convocada para tal fim. § 1º. Em havendo consenso poderá ser dispensada a votação para aquela indicação. § 2º. Em qualquer caso o voto será aberto e fundamentado. Art. 9º. Qualquer membro da Comissão poderá solicitar que seja consignada em ata sua opinião, no caso de ter sido minoria no processo de votação tratado no artigo anterior. Art.10. A indicação da honraria para o ano em curso dispensará as formalidades do art. 6º desta resolução. Art. 11. As omissões desta Resolução, bem como as interpretações de suas disposições, serão supridas por meio de deliberações do Conselho Superior.Art. 12. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação. Ficou a cargo do Conselheiro Érico Novais Penna a elaboração do “lay out” da Medalha e do Diploma de Mérito. Depois de aprovada a Resolução, a Conselheira Presidente colocou em votação a indicação do nome do Ex-Governador do Estado, Senador João Durval Carneiro para ser agraciado, com a Medalha e o Diploma de Honra ao Mérito da Defensoria Pública do Estado, neste ano de 2008. Decisão: Aprovado, por maioria, a exceção do Conselheiro Pedro Joaquim Machado que, antes de deixar esta sessão, concordou com a Resolução e com a indicação do nome do Senador João Durval Carneiro, para ser o agraciado. A Conselheira Presidente manifestou a sua satisfação, com o apoio deste Conselho Superior, em inaugurar a Medalha de Mérito com a indicação do nome de quem tem uma presença história na criação da Defensoria Pública do Estado da Bahia, antes da Constituição de 1988. Que este é o momento de instaurar um voto de gratidão e reconhecimento ao Senador João Durval Carneiro, que teve a acuidade e a sensibilidade de criar esta Instituição e dar a ela todo o valor que merece. Determinou a imediata elaboração desta Ata, para apreciação e aprovação, nesta sessão. Decisão: Após as correções, foi aprovada, por maioria, a exceção do Conselheiro Pedro Joaquim Machado, ausente da sessão, pelos motivos anteriormente expostos.E nada mais sendo dito digno de nota, foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
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